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CONTRATANTE 

Conselho Reginal de Corretores de Imóveis do Ceará – CRECI 15ª Região/CE  

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de internet, fibra óptica de 100MB, 

para atender às demandas de conectividade da sede do CRECI-CE, devendo garantir conexão estável 

com velocidade mínima de 100 megabits por segundo, a assegurar uma disponibilidade de serviço de 

99,9% com IP dedicado. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 20.803,32 (vinte mil oitocentos e três reais e trinta e dois centavos) 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 05/08 /2024 às 8h 
Até 08/08/2024 às 8h 
 

PERÍODO DE LANCES 

De 08/08/2024 às 9h 
Até 08/08/2024 às 14h 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP 

Sim 

 

 
 

 
  

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICANº 21/2024 
(Processo Administrativo nº 46.945/2024) 
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICANº 21/2024 
(Processo Administrativo nº 46.945/2024) 

 
Torna-se público que oConselho Reginal de Corretores de Imóveis do Ceará – CRECI 15ª Região/CE, 
por meio da AGENTE DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
menor preço,na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
 
Data da sessão: 
Link: www.bll.org.br. 
Horário da Fase de Lances: 9:00 às 14:00 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de internet, fibra óptica de 100MB, para atender às demandas de conectividade da sede do CRECI-CE, 
devendo garantir conexão estável com velocidade mínima de 100 megabits por segundo, a assegurar 
uma disponibilidade de serviço de 99,9% com IP dedicado, conforme as especificações contidas no 
Termo de Referência. 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

Item Descrição Valor Estimado 
(mensal) 

Valor Estimado 
(global) 

Prazo de 
Execução 

 

1 

serviços de internet, fibra óptica de 
100MB, conexão estável com velocidade 
mínima de 100 megabits por segundo, a 
assegurar uma disponibilidade de serviço 
de 99,9% com IP dedicado, conforme as 
especificações contidas no Termo de 
Referência. 

 

R$ 1.733,61 

 

R$ 20.803,32 

 

12 meses 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante o sistema BLL – Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br . 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
sistema supramencionado, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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b) aqueleque não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil – BLL;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g) agente público da entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 

2.3. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto à Bolsa de Licitações do Brasil, www.bll.org.br. 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CONSELHO REGIONAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO ou à Bolsa de Licitações do Brasil, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o cadastramento da sua proposta 
inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do sistema do BLL, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços. 
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3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema BLL, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
Aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema do BLL, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30(trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação.  
 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA, item ‘’8’’, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
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a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DAS SANÇÕES  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento)sobre o valor da contratação, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
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8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no sistema BLL, www.bll.org.br ,e no site do CRECI-CE, 
www.creci-ce.gov.br. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. Anexo I – Termo de Referência; 

9.12.2. Anexo II – minuta de Declaração de ME ou EPP; 

9.12.3. Anexo III – minuta de Contrato. 

 

Fortaleza – CE, 25 de junho de 2024. 
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TIBÉRIO VITORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES 
Presidente – CRECI 15ª Região/CE 

 
 
 
 

ANEXO I – TERMO DEREFERÊNCIA 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 46.945/2024) 

Unidade Requisitante: Tecnologia da Informação 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “a” e “I”, Lei nº 14.133/2021) 

Do Objeto 
1. O objeto deste Termo de Referência é estabelecer os parâmetros e requisitos para a contratação de uma 

provedora de internet para o Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Ceará (CRECI-CE). A provedora 
selecionada deverá fornecer serviços de conectividade de alta velocidade e qualidade, atendendo às 
demandas operacionais e de comunicação do CRECI-CE. 

2. Os serviços objetos desta contratação são caracterizados como contínuo, tendo em vista que os serviços 
contratados visam  à manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou 
prolongadas, conforme o inciso XV, do art. 6°, da Lei n° 14.133/2021. 

3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado, 
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade pública de forma permanente e 
contínua.  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(Art. 6º, XXIII, “b”, Lei nº 14.133/2021; e Art. 9°, II, IN 81/2022) 

Da Fundamentação e da Necessidade da Contratação 

2.1. Importância da Conectividade: No contexto atual, a conectividade à internet tornou-se fundamental para o 
desempenho das atividades operacionais e de comunicação do Conselho Regional de Corretores de Imóveis do 
Ceará (CRECI-CE). A internet é uma ferramenta essencial para o acesso a sistemas de gestão, comunicação por e-
mail, videoconferências, acesso a informações e serviços online, entre outros. 

2.2. Demanda Crescente por Banda Larga: Com o avanço da tecnologia e o aumento das demandas digitais, a 
necessidade de uma conexão de banda larga confiável e de alta velocidade é imperativa para garantir a 
eficiência e produtividade das atividades realizadas pelo CRECI-CE. 

2.3. Suporte às Atividades Internas e Externas: A disponibilidade de uma conexão de internet estável e rápida é 
essencial para suportar as atividades internas do CRECI-CE, como o acesso a sistemas de gestão interna, 
comunicação entre departamentos e colaboradores, e realização de videoconferências para reuniões e 
treinamentos. Além disso, a conectividade adequada também é crucial para o atendimento aos corretores de 
imóveis e ao público em geral que buscam serviços e informações junto ao CRECI-CE. 
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2.4. Melhoria da Qualidade de Serviço: A contratação de uma provedora de internet especializada e com 
capacidade técnica adequada é essencial para garantir a melhoria contínua da qualidade dos serviços de 
conectividade oferecidos pelo CRECI-CE. Uma conexão de internet estável e de alta velocidade contribuirá 
significativamente para a eficiência operacional e a satisfação dos usuários. 
2.5. Segurança e Confiabilidade: Uma provedora de internet confiável não apenas oferece alta velocidade, mas 
também garante a segurança dos dados e a confiabilidade da conexão. Com a contratação de uma provedora 
experiente e comprovada, o CRECI-CE poderá contar com uma conexão segura e estável, protegendo 
informações sensíveis e garantindo a continuidade das atividades mesmo em situações adversas. 
2.6. Suporte Técnico Especializado: A contratação de uma provedora de internet inclui o acesso a suporte 
técnico especializado, disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana. Isso assegura que qualquer problema 
relacionado à conectividade possa ser rapidamente identificado e resolvido, minimizando impactos nas 
operações do CRECI-CE. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Art. 6º, XXIII, “C”, e art. 40, §1º, I, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, III, IN 81/2022) 

3.1. A solução proposta consiste na contratação de uma provedora de internet especializada em fornecer 
serviços de conectividade de alta velocidade e qualidade para o Conselho Regional de Corretores de Imóveis do 
Ceará (CRECI-CE). A provedora selecionada deverá disponibilizar uma conexão de internet com velocidade 
mínima de 100MB full, simétrica (download/upload), garantindo uma largura de banda adequada para suportar 
as demandas operacionais e de comunicação do CRECI-CE. 

3.2. Além disso, a solução inclui a disponibilidade de um IP dedicado, proporcionando ao CRECI-CE uma 
identificação exclusiva na rede e facilitando a gestão e segurança dos serviços online oferecidos pela instituição. 
A provedora contratada deverá assegurar uma disponibilidade de serviço de no mínimo 99,9%, garantindo a 
continuidade das operações do CRECI-CE sem interrupções significativas. 

3.3. O suporte técnico é um elemento fundamental da solução, sendo necessário que a provedora de internet 
disponha de uma equipe técnica qualificada e disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, para prestar 
assistência em caso de problemas ou incidentes relacionados à conectividade. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “d”, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, IV, IN 81/2022) 

Sustentabilidade 
4.1. Não deverá haver impacto ambiental decorrente desta contratação.  
4.2. Quanto ao desenvolvimento sustentável, a não emissão de papel visa cumprir os requisitos de 
sustentabilidade dessa contratação. 

Subcontratação  

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

Vistoria 
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4.5. Considerando a contratação pretendida, o licitante deverá atestar que conhece o local e as condições de 
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia ou ainda, mediante vistoria por 
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

4.6. DO SERVIÇO: 

4.6.1. Velocidade da Conexão: A provedora de internet deve oferecer uma conexão com velocidade mínima de 
100MB full, simétrica (download/upload), garantindo uma largura de banda suficiente para atender às 
demandas de comunicação e operacionais do CRECI-CE.; 

4.6.2. IP Dedicado: É imprescindível que a provedora disponibilize um IP dedicado ao CRECI-CE, proporcionando 
uma identificação exclusiva na rede e facilitando a gestão e segurança dos serviços online oferecidos pela 
instituição. 

4.6.3. Disponibilidade do Serviço: A provedora deve garantir uma disponibilidade de serviço de no mínimo 
99,9%, assegurando a continuidade das operações do CRECI-CE sem interrupções significativas. 

4.6.4. Suporte Técnico: A provedora de internet deve disponibilizar suporte técnico 24 horas por dia, 7 dias por 
semana, com uma equipe qualificada e capaz de prestar assistência rápida e eficiente em caso de problemas ou 
incidentes relacionados à conectividade. 

4.6.5. Instalação e Configuração: A provedora deve ser responsável pela instalação e configuração dos 
equipamentos necessários para a conexão de internet no CRECI-CE, garantindo o correto funcionamento da 
infraestrutura. 

4.6.6. Monitoramento e Relatórios: É desejável que a provedora realize o monitoramento proativo da conexão 
de internet, identificando e resolvendo eventuais problemas antes que impactem as operações do CRECI-CE. 
Além disso, a provedora deve fornecer relatórios mensais de desempenho da conexão de internet. 

 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6º, XXIII, “e” e art. 40, §1º, II, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, V, 
IN 81/2022) 

5.1. Rotinas de Execução 

5.1.1. O modelo de execução seguirá as diretrizes dadas por meio deste Termo de Referência e anexos 
elaborados pelo CRECI-CE ;  

5.1.2. O período de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
5.2. Mecanismos formais de comunicação 

5.2.1. A CONTRATADA disponibilizará serviço de atendimento remoto disponível para registro de acionamento 
de possíveis falhas identificadas na execução dos serviços, com atendimento ao usuário. 

5.2.2. O acionamento, será via ferramenta/plataforma informatizada a ser disponibilizada pela CONTRATADA.   

5.2.3. Os acionamentos que não forem solucionados serão repassados para o gestor de solução, cujos prazos, 
por tipo de problema, serão estabelecidos em conjunto com a CONTRATANTE.   
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5.2.4. Será considerada comunicação formal, com respectivo recebimento registrado, entre as partes para todos 
os efeitos no âmbito administrativo: 

5.2.4.1. Ofício ou e-mail destinado aos representantes, gestores e fiscais designados, dos setores contratuais, 
dos setores financeiros e dos setores técnicos. 

5.3. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança   

5.3.1. A CONTRATADA deverá assinar o Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e 
respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA, 
e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na 
contratação.   

5.3.2. O CRECI-CE e a CONTRATADA comprometem-se a manter sob estrita confidencialidade toda e qualquer 
informação trocada entre si relativamente à presente prestação de serviços, bem como toda e qualquer 
informação ou documento dela derivado.  

5.3.3. Sobre confidencialidade e não divulgação de informações, fica estabelecido que todas as informações e 
conhecimentos aportados pelo CRECI-CE e pela CONTRATADA, para a execução do objeto deste contrato, são 
tratados como confidenciais, assim como todos os seus resultados;   

5.3.4. Qualquer exceção à confidencialidade só será possível com a anuência prévia e por escrito dos signatários 
do presente contrato em disponibilizar a terceiros determinada informação, ficando desde já acordado entre as 
PARTES que está autorizada a disponibilização das informações confidenciais a terceiros nos casos de exigências 
legais.   

5.3.5. Para fins do presente contrato, a expressão “Informação Confidencial” significa toda e qualquer 
informação revelada, fornecida ou comunicada (seja por escrito, em forma eletrônica ou sob qualquer outra 
forma material) pelas PARTES entre si, seus representantes legais, administradores, diretores, empregados, 
representantes, consultores ou contratados (em conjunto, doravante designados “REPRESENTANTES”), dentro 
do escopo supramencionado.   

5.3.6. O não cumprimento do estipulado neste tópico por qualquer uma das partes, inclusive em caso de 
eventuais danos causados à parte contrária ou a terceiros, responsabilizará o responsável nos termos da lei.  

5.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, “f”, Lei nº 14.133/2021; e Art. 9°, VI, IN 81/2022) 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.  
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (art. 22, VI, do 
Decreto nº 11.246/2022);  

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º, c/c. o Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII).  

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
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6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização de 
contrato, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII). 

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.19. O contratado deverá ter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

6.20. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.21. A Contratada deverá ainda:  

6.21.1.Emitir faturas, notas fiscais e boletos;  

6.21.2. Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados na área de sua 
competência;  

6.21.3. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com os serviços objeto do Contrato. 

6.21.4. Cumprir as cláusulas estipuladas no contrato. 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, “g”, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, VII, IN 81/2022) 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.  

7.1.1. Para liberação de atesto e pagamento, a CONTRATADA deverá constar na Nota Fiscal/Fatura, as seguintes 
informações: 

7.1.1.1. Resumo do objeto do Contrato; 
7.1.1.2. Local da Execução do objeto contratado. Exemplo: CRECI Sede; 
7.1.1.3. Referência: Mês/Ano 
7.1.1.4. Indicação do número do certame (número do pregão, ou da dispensa, ou da inexigibilidade, etc), 
conforme o caso 
7.1.1.5. Número do Contrato. 



 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 021/2024 – CRECI/CE  16/28 
Rua Pe. Luis Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE- CEP: 60.150-120 -Fone: (85) 3031-3083  

7.1.2. O pagamento do valor contratado será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, mediante a apresentação dos 
documentos previstos neste Termo. 
7.1.3. O CRECI-CE reserva-se ao direito de não efetuar o pagamento se, no ato do atesto da nota fiscal, verificar 
que o serviço prestado não corresponde às especificações dos itens, conforme este Termo de Referência e da 
proposta apresentada. 

7.2. Do recebimento 

7.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

7.2.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3. Liquidação 

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.3.2.1. o prazo de validade;  

7.3.2.1. a data da emissão;  

7.3.2.1. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.3.2.1. o período respectivo de execução do contrato;  

7.3.2.1. o valor a pagar; e  

7.3.2.1. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
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7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no certame; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.3.11. Prazo de pagamento 

7.3.11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

7.3.12. Forma de pagamento 

7.3.12.1. O pagamento será realizado preferencialmente através de boleto bancário e, em último caso, por meio 
de transferência bancária, em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.3.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitido o boleto bancário para 
pagamento.  

7.3.12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.3.12.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, “h”, Lei nº 14.133/2021; e Art. 9°, 
INCISO VIII, IN 81/2022) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo LICITATÓRIO, com adoção do critério de 
julgamento pela proposta de MELHOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica 

8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020.  

 
8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz  

8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  
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8.2.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.2.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.2.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

8.2.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou municipal, do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.2.14.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.15. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 68, inc. VI, da lei n° 
14.133/2021, c/c. o art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.2.16. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.2.20. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso.  

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art.6º, XXIII, “i”, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, IX, IN 
81/2022) 

9.1. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

9.2. O valor estimado da contratação foi baseado em contratações similares feitas pela Administração Pública, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, conforme Art. 23, 
inciso II, da lei 14.133/2021. 
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9.3. Considerando a forma de pesquisa de preço indicado no item anterior, o valor estimado da contratação é de 
R$ 20.803,32 (vinte mil oitocentos e três reais e trinta e dois centavos), conforme tabela: 

 

Item Descrição Valor Estimado 
(mensal) 

Valor Estimado 
(global) 

Prazo de Execução 

 

1 

serviços de internet, fibra óptica de 
100MB, conexão estável com 
velocidade mínima de 100 megabits 
por segundo, a assegurar uma 
disponibilidade de serviço de 99,9% 
com IP dedicado, conforme as 
especificações contidas no Termo de 
Referência. 

 

R$ 1.733,61 

 

R$ 20.803,32 

 

12 meses 

 

9.4. O critério para a definição do valor estimado se dará com base no MELHOR PREÇO aferido por meio da 
utilização dos parâmetros elencados no art. 23, da Lei nº 14.133/2021. 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.6º, XXIII, “i”, Lei 14.133/2021; e art. 9°, IX, IN 81/2022) 
 

10.1. O presente objeto tem sua classificação contábil registrada na seguinte conta orçamentária: 
6.3.1.3.04.01.037 – SERVIÇOS DE INTERNET. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
11. DA EXPEDIÇÃO 

11.1. Este Termo de Referência foi expedido na cidade de Fortaleza, em 22 de Abril de 2024, por: 

 
 
 

__________________________ 
Victor Gabriel Silva Marques 

Coordenadoria de TI 
REQUISITANTE 

__________________________ 
Francisco Sérgio de Vasconcelos Bezerra 

Superintendente do CRECI-CE 
PLANEJAMENTO 
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ANEXO II–MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 
 
 
A empresa _____________, inscrita no CNPJ N° ____________, com sede na cidade de _____________, estado do 

__________, sito a ___________, por intermédio de seu representante legal, Sr. _____________ portador da Carteira de 
Identidade N° _____________ e do CPF N° __________, DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar 
em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro 
de 2006. 

 
 
Local e data, 
 
 
(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III –MINUTA DOCONTRATO 
 

CONTRATONº:  
Processo Administrativo nº ______________ 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE, E DO OUTRO
 ___________________,PARA O FIM QUE NELE 
SEDECLARA. 

 
 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO, autarquia Federal 
instituída pela Lei Federal nº. , inscrito no CNPJ/MF sob nº. 09.420.282/0001-50, com sede na Rua Padre Luís Figueira, 
324 – Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120 neste ato representado pelo seu Presidente,Sr.
 __________________, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ____________________
 ,estabelecidana___________ ,  inscrita  no  CNPJ  sobon.º  __, 
neste  ato  representadapelo(a)Sr(a).  ,  portador(a)  doCPFnº , doravante 
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguirestabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 
1.1. Processo de Contratação Direta, na modalidade Dispensa de Licitação, tombado sob o nº 21/2024, com 
fulcro no art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2023 – Lei das Licitações Públicas, subsidiada por outras leis 
especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 
2.1.  Constitui objetodeste  contrato  a , conforme 
especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I. 

 
2.2. O cumprimento do objeto deste contrato está vinculado aos termos do Edital de Dispensa Eletrônica nº 
21/2024 e a seus Anexos, bem como à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 
independentemente de sua transcrição. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
3.1. Os serviços, objeto deste contrato serão realizados na sede do CRECI-CE, situada na Rua Padre Luís Figueira, 
n° 324, Aldeota, Fortaleza/CE, ou em qualquer outro local a ser definido por ambas as partes. 

 
3.2. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: Empreitada por Preço Global. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

 
4.1. O valor contratual global importa na quantia estimada de R$ ___________ (valor por extenso). 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO  

 
5.1. O preço desta contratação será fixo e irreajustável, durante o período de 12 (doze) meses.  
5.2. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou aqueles 
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decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da data base da categoria. 

5.3. O preço dos serviços ora contratados será reajustado anualmente baseado na variação dos últimos 12 meses, 
pelo índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou, na ausência deste, outro índice autorizado pelo 
Governo Federal e que reflita a realidade quando do momento do reajuste desta contratação.  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 

6.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil ao mês seguinte ao da prestação dos serviços, a contar 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura de serviço, devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com 
as condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), acompanhada das Certidões de Regularidade 
Fiscal, mediante transferência bancária, em nome da contratada ou de seu representante legal. 

6.1.1.  Caso haja impossibilidade (ou algum motivo que desaconselhe) de pagamento mediante transferência 
bancária, poderá este ser realizado mediante boleto bancário, emitido pela Contratada. 

6.1.2.A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 
fiscal/fatura corrigida. 

6.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 
serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples.  

6.2.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de 
compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. O objeto desta contratação deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não podendo ser 
subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de 
prévia anuência da CONTRATANTE, por escrito, sem prejuízo da responsabilidade do CONTRATADO pelo ônus e 
perfeição técnica do mesmo. 
7.2.Os serviços serão prestados24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias, ou seja, de forma ininterrupta, 
conforme Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. Os recursos financeiros correrão à conta da CONTRATANTE, cujos recursos serão proveniente da Dotação 
Orçamentária nº 6.3.1.304.01.037, devendo ser desembolsados no período de duração do contrato. 

 
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO CONTRATUAL 
9.1. O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado nos termosda Lei n° 14.133/2021, obedecendo-se às diretrizes dos arts. 106 e 107, da Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais. 
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10.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 
estabelecido no art. 125, da Lei Nº 14.133/2021, tomando-se por base o valor contratual. 

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do contrato.  

10.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas.  

10.6. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados – Lei Nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, e suas alterações.  

10.7. Cumprir às disposições constantes do Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 

10.9. Observar os postulados legais relativos à prestação dos serviços de telecomunicações. 

10.10. Atender, prontamente, às solicitações feitas pelo Contratante, relacionadas com o objeto desta 
Contratação. 

10.11. Responder aos questionamentos do Contratante, quando solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1.Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do termo contratual.  

11.2. Acompanhar e Fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de fiscal de contrato especialmente 
designado pela Administração, nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

11.4. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termode Contrato. 

11.5.Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento, quando do descumprimento contratual. 

11.6. Solicitar à Contratada, quando necessário, as devidas providências para a correta execução do objeto, a qual 
atenderá ou justificará de imediato.   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 

12.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços serão exercidos pelo FISCAL DE CONTRATO, 
especialmente designado pela CONTRATANTE para esse fim, nos termos do art. 117, da Lei n° 14.133/2021, e da 
respectiva legislação aplicável. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 A CONTRATADA será responsabilizada caso atue com culpa, incida em mora, descumpra as previsões deste 

Instrumento, ou venha a infringir preceitos legais, especialmente as infrações dispostas no art. 155, da Lei n° 

14.133/2021. 

13.2. A aplicação de sanções à CONTRATADA far-se-á segundo à gravidade da falta cometida e mediante o devido 

processo legal, pela garantia do contraditório, ultimando-se sem prejuízo de outras penalidades, da eventual 

decisão de rescisão contratual e do ressarcimento dos danos emergentes ao CONTRATANTE. 

13.3. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

13.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.3.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

13.3.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.3.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.3.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.3.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.3.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.3.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.3.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.3.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento)sobre o valor da contratação, por qualquer das infrações dos subitens 13.3.1. 
a 13.3.12; 

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.3.2 a 13.3.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.3.8 a 13.3.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.5.1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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13.5.2.as peculiaridades do caso concreto; 

13.5.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.5.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

14.1. O CRECI-CE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 
7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) às quais se submeterão os serviços, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 
contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória, no exercício regular de direito; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta 
será realizada mediante prévia aprovação do CRECI-CE. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na 
execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 

d) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais disponibilizados 
pelo Contratante e, em no máximo 30 (trinta) dias, (PRAZO RAZOÁVEL) sob instruções e na medida determinada 
pelo CRECI-CE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de 
obrigação legal ou outra hipótese da LGPD. 

14.2. A CONTRATADA cooperará com a CONTRANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 
direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle 
administrativo. 

14.3. A CONTRATADA compromete-se a tomar medidas de segurança técnica e organizacional contra o 
tratamento não autorizado ou ilegal de dados pessoais, contra perda ou destruição acidental de dados pessoais e 
consequentemente danos. A CONTRATADA reembolsará quaisquer perdas, custos, despesas, danos ou passivos 
sofridos pelo resultado de qualquer infração contratual ou descumprimento das obrigações referentes ao 
exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei 13.709/2018 (LGPD), Lei 12.965/2014 (Marco Civil da 
Internet) e nas demais Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 
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requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo. 

14.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE quando receber uma solicitação de um 
Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação 
aos Dados Pessoais do solicitante ou dos inscritos no CRECI-CE, exceto se tiver respaldo na LGPD e Leis e 
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

15.1. A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se asseguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagemcom o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução decontrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processode 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ousem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preçosem níveis artificiais 
e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ousua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar aexecução deste 
contrato. 

e) “prática obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aosrepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente aapuração de 
alegações de prática prevista nesta cláusula; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiromultilateral promover inspeção. 

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoafísica, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar oenvolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução umcontrato financiado pelo organismo. 

15.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a contratada deverá concordar e autorizar que, nahipótese de 
o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiromultilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/oupessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução deste contrato etodos os documentos e registros relacionados à licitação 
e à execução deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. A extinção do contrato poderá ser: 
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16.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

16.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação, desde que haja interesse da 
Administração; 

16.2. O presente Contrato poderá, ainda, ser EXTINTO nos seguintes casos: 
16.2.1. Quando a Administração não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, nos termos do § 1°, do art. 106, da lei 14.133/2021. 
16.2.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137, da Lei nº 
14.133/2021. 
16.2.3. Em comum acordo, sem ônus para qualquer das partes, conforme o art. 107 da lei n° 14.133/2021. 
16.3. Os casos de extinção do contrato serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

17.1. A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regula-se pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do art. 89, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1.Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente a Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, em obediência ao disposto no § 1º do artigo 92 
da Lei nº 14.133/2021, alterada e consolidada. 

18.2. E, estando assim justos e acertados, assinam as partes o presente instrumento, que após lido e achado 
conforme, perante (02) duas testemunhas que, também o assinam, devendo ser publicado seu extrato. 

 
Fortaleza (CE), ____ de _______________ de                  . 

 
 

 
___________________________________ 
CONTRATANTE 

 
____________________________ 
xxxxxxxxxxx 
CONTRATADO (A) 

 
Testemunhas: 
                       

1._______________________ 
 

 
 
 
2. _______________________ 

 

 
 


